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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2023,05,29-O1PE

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
coÑTRATAçÃo DE SERVIçoS DE LoCAçÃo DE coMPUTADoRES E

NOTEBOOK-S, PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE (TDMRSAS

SECRETARIAS'' DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CE.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeitura de Municipal

Itaianga/CE, instada â se pfonunciar acetca do RECURSO ADMINISTRATIVO,

inteqposto pela empresa INFORSISTEM COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, inscdta

no CNpJ n" 00.5ó3.949/0001-08, nos autos do processo de Ptegão Eletrônico em epígrafe,

passâ a âpresentâr suas considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de direito a

seguir:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do recurso administrativo apresentado

pela licitante recoffente, INFORSISTEM COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA, nos

autos do pfocesso de pregão elettônico n" 2023.05.29-01P8, diante do que rezø o atttgo 44

do Decreto Fedetal n" 1,0.024/79.

Nesse pâsso, o recurso administtativo é conhecido

2. DOS FATOS

Trata-se de recurso administrativo interposto em face da decisão que inabilitou

a licitante INFORSISTEM COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA nos autos do processo
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autos, tendo em vista que o item 8.5.4.7 do Edital não foi atendido, tendo sido fornecidos

atestados de capacidade técnica em que figuta como objeto a aquisição de equipamentos,

no entânto o certame ttatava-se de locação de equipamentos".

A recorren te alega em breve síntese que a documentação de habiJitação

encaminhada pela mesmâ, estatia em conformidade com o solicitado no edital, em especial

quânto aos requisitos de qualificação técnica, sob o âfgumento de que os atestados

anexados a platafotma de rcahzzção do ceftame, compfovâm aptidão P^t^ o desempenho

da atividad e através do fornecimento e manutenção dos equipamentos de infotmática

vendidos, o que demostrada a expettise da tecorrente LNFORSISTEM, em todos os

ramos do objeto licitado.

Por flm, a recorrente requer o ptovimento do recurso administrativo,

modificando o julgamento inicial e tornando-ahm;bittada nos âutos.

É o q.r" impota rcIatar

3. DO MÉRITO

Como é cediço, licitação é o procedimento administrativo utilizado pela

administração com a finalidade de se buscar a rnelhor proposta, de acotdo com os critédos

do edital, pata celebração de contratos.

Hâ de se registrat que as condições fixadas no Edital e '\nexos fotam

estabelecidas com estita observância das disposições legais contidas naLein" 8.666/93 e

suas alterações, Lei Federal n" 1.0.520/02, Decteto Federal n" 10,024/2079 e Decreto

Federal n" 7 .892 / 201,3.
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De modo que, todo licitante ao manifestar intetesse em particþar da disputa

deve estar atento âos regramentos contidos no edital do certame, porquanto é necessátio

atender as disposições ali contidas.

3.L,Da documentação relativa a Qualificaçáo Técnica

Inicialmente, cumpre esclarecer que a recorrente foi inabiltada nos autos do

processo, justificando-se pela incompatibilidade dos atestados de capacidade técnica

apresentados pela recortente, tendo sido apresentados atestados possuindo como objeto a

aquisição de equipamentos de informâttca diversos. Logo cumpre esclatecer que o objeto

da licitação se trata do Registro de Preços visando a fut:ura e eventual contratação de

sewiços de Locação de computadotes e notebooks, pafa o bom funcionamento de

"diversas secretarias" do município de ltaianga/CE, e inclui também os serwiços de

manutenção dos mesmos, vejamos o estabelecido no Termo de Referência:

"2,6.Do detalhamento e execução dos serviços:

2.6.1, Os serwiços incluem a drstribuição e instalação dos equipamentos

locados, a rcalização de configurações, o suporte técnico e a manutenção

preventiva e corretiva,"

Os atestados de capacidade técnica apresentâdos devern obedecer ao disposto

no instrumento convocatirio,sob pena de não serem aceitos haiavista desconformidade e

vioiação ao princþio do insftumento convocatório, poftanto, a documentaçäo aptesentada

não atingiu as exigências estabelecidas no insftumento convocatório no que tange a

qualificação têcnica, senão vejarnos:

'(8.5.4. Relativa à Qualificação Técnica:
g.5.4,1. Comprovação de aptidão pa'2 o desempenho de atividade em

característicai, quanddadet . ptuzot compatíveis com o objeto desta

licitação, através da aptesentação de atestados fornecidos por Pessoas

jurídicas de direito público ou privado.

â) O atestado de capacidade técnica devetá apresentar a. descrição

á-pl.tu do objetã, quantidades, pnzofvigència, númeto. do

pto".ato e contrato' nome e càtgo da pessoa que asslnou'
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comprovando boa qualidade do fornecimento, bem como se foram

cumpridos os prâzos e obdgações assumidas,"

O edital faz mençäo à particþação de interessados cujo desempenho de

atividade seja compatível ou semelhante com o objeto desta licitaçäo, úatando-se do

fornecimento de sefviços de locação de computadores e notebooks' acompanhado de

manutenção dos mesmos, corn o objetivo avelllgaar sua capacidade têctica, ampliando

assim as possibilidades de que a mesma consiga executaf o objeto de fotma eficiente' O

edital cita a respeito da qualificação té,ctica:

"8.46.1, Atestado de capacidade técnica de comptovação de aptidão para o

desempenho de atividade pertinente, emitido por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado âtestando que â empfesa executou/executa

materiais compatíveis/semelhantes e característicos com o objeto da

licitação."

8,46.1.1,, O atestado deverá apreseît^t ã descdção dos materiais e

quantìdades fornecidas, sob pena de inabilitação.

Sobre a admissão de atestados compâtíveis e similares ao objeto dahcitação, a

súmula n" 263 do Tdbunal de Contas da União - TCU, nos ensina que "Pata a

comprovaçäo da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde que l:mitada,

simultaneamente, às patcelas de maior televância e valor significativo do obieto a ser

contratado, é legal a eúgência de comprovzção da execução de quantitativos mínimos em

obras ou sewiços com características semelhantes, devendo essa exigêncía guatdat

proporção com a dimensão e â complexidade do obieto a set executado.

É certo que o atþo 2", S2", do Decreto n" 1,0.024/2019, fomenta a ampliação

<la clisputa entfe os intetessaclos, ficanclo resguardado o interesse público, a isonomia, a

finalrclade e â segLrfança cla contr atnçào,cle modo qtre a restrição imposta pelo artigo 26, \9"

do decreto n" 10.024/201.9, não seria aplicár,el a documentos que não constam do

I å * atûttalÚa'lt'1"@**ålÇt*lt

I
{ *



PRËFËITURA MUNICIPAL NE

xr-ÅITnruüÁ'
"* (¿1¡1sf¡1¡indû nOVclS Cäminh0s *

pfocesso, pofqr-ranto trata de 
^to 

pti;ticado, não de ato inexistente, como é o caso de

documento não apresentaclo em conformidade com o instrumento convocatório'

Nesse sentido, jâ folnm emitidas decisões do Tribunal de Contas daUnráo par:.

regular atos dos agentes de contratação que petmitiram a iuntada de documentos novos'

como se obsewa pot exemplo do Acórdäo 721'1, /2021, - Plenário, que é paradigma sobre o

âssunto:

REPRESENTÀÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO REGIDO PELO

DECRETO 10,024/201,9. IRREGULÀRIDÄDE NÀ CONCESS'å.O DE

NOVÄ. OPORTUNIDÀDE DE ENVIO DE DOCUMENTÄÇÀO DE

HÀBILITÄÇÃO ¡OS LICITÀNTES, NÀ FÀSE DE JULGÀMENTO

DÀS PROPOSTÀS, SEM QUE O ÀTO TENHÀ SIDO

DEViDÄMENTE FUNDÄMENTÄ'DO' PROCEDÊNCIÀ.

REVOGÀÇÀO DO CERTÀME' ME,DIDÀ CÀUTELÀR PLEITEÀDÀ

PREJUDICÀDT\, CIÊ,NCIÀ ÅO JURISDICIONÀDO ACERCÀ D'\

IRREGULÀRIDÀDE. OITiV,A, DO MINISTÉNIO P¡ E,CONOMiÀ

SOBRE i\ CON\¡ENIÊNCIÀ E OPRTUNIDÀDE DE IMPINT'\ÇÃO

DE MELHORIÀS NO SISTEMÀ COIVIPRÄ.SNET. Àdmitir a iuntada de

documentos que apenas venham a atestaf condição pré-existente à abertuta

da sessão pública do certame não fere os princípios da isonomia e igualdade

entfe âs licitantes e o oposto, ou seja, a desclassificação do licitante, sem que

lhe seja conferida oportunidade p^ta sørle r os seus documentos de

habilitação e/ou proposta, resulta em obietivo dissociado do interesse

público, com a prevalência do pfocesso (meio) sobre o tesultado almejado

(frm). O pregoeiro, durante as fases de julgamento das propostas e/ou

habilitação, deve sanear eventuais erros orl falhas que não alterem a

substância das ptopostas, dos docurnentos e suâ validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em âta e acessível aos licitantes' nos

termos dos arts' 8o, inciso XII, alínea "h'; 17, inciso \l[; e 47 do Decreto

10.024/2019;sendoqueavedaçãoàinclusãodenovodocumento'prevista

noaf!.43,$3.,daLei8'666/lgg3enoart.64daNovaLeideLicitaçõespei

14.1.33/2021), não alcança documento ausentet comptobatório de
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condição atendida pelo licitante quando apresentou sua propostar que

não foi iuntado com os demais compfovantes de habilitaçio ef ou da

propostâ, pot equlvoco ou falha, o qual deverá ser solicitado e

avaliado pelo ptegoeito, (gr{o aotn)

Assim posto, a pfegoeifa ào 
^nãhsaï 

em sessão pública se o objeto e demais

canterísttcas do atestado apresentado se assemelhariarn ^o que estavâ sendo licitado,

decid.iu inicialmente pela inabilitação da recotrente e ao reexaminar a documentação

colacionada, vefificou que a mesma não apresentou documeîta"çäo telaluva a quahftcação

técricaem confolmidade com o insftumento convocatório'

3.2, D aVinculação ao Instrumento Convocatótio

Nesse contexto, destacarnos que o julgamento e a anâlise dos documentos de

habilitação, ocoffefam dentro dos parâmetros detetminados no insüumento editalício e,

em ràzäo, disso deve-se privilegiar a obediência ao princípio da vinculação do instrumento

convocatório, sob pena de descumpdmento aos atts. 30 e 41' da Lei de Licitações e

Contratos Públicos.

segundo os ensinamentos do Prof. José dos santos carvalho Filho:

O edital ttaduz uma verdadeira lei porque subotdina administradotes

e adminisüados às fegfas que estabelece. Pafr. a Administtação, desse

modoéatovinculadoenãopodeserdesrespeitadopofseus
agentes,'. (in Manua| de Direito Administrativo,, 1# ed. Rio de

Janeiro: Lamen Jarh,2005,P' 226)

No mesmo sentido, ca1ùta a reprodução dos arestos abaixo:

REMESS.,q. NECESSÁRIA AVOCAD'\. APELAÇÃO CÍWr'
LICiTAÇ,Ã.OE,CONTR^"TOSADMINISTRATiVOS'
M,\NDADO DE SEGURANÇ,\. PREGÄO ELETRÔNICO'

APRESENTAÇA,O DE DOCUMENTOS EXTEMPORÂNB¡.

VINCULAÇRo¡oINSTRUMENTOCoNVoCATÓruo'1'o
PrincípiodaVinculaçãoaolnstrumentoConvocatórìo,conforme
entendimento consagrado na douttina e jurisprudència, ttaduz-se na

s ** å s ** 43* Ô lt t'tl * t' a tÜ t t 3'
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obrþação da Administação e do licitante em observar as normas e

condições estabelecidas no ato convocatório, Nada, portanto, podetá

ser criado ou feito sem expfessa previsão no edital do certame,

Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça' 2'

Apresentação de documentos em momento posteriot ao ato de

credenciamento e comparecimento ao pregão presencial, conforme

previsão no edital. Os requisitos de habilitação devem ser aferidos

quando do momento próprio definido no instrumento convocatório,

pois a convalidação postedor implica pteiuizo a todos aqueles

potenciais licitantes que não parttcipanm do certame ern face do

momentâneo não preenchimento dos requisitos legais e

administrativos. In casu, o que se constata, é u tentativa da

Adminislação Pública de convalidat equívoco lacunoso no proceder

da empresa vencedora posteriormente ao definido no edital do

ceftame, o momento pam atendimento das taxativas exigências do

edital, em se ffatando de ptegão presencial, et^ o ato de

credenciamento e comparecimento à sessão pública do pregão, o que

não oconeu, havendo desatendimento ao Inslumento Convocatório.

3, Ademais, o attigo 43, 3", da Lei n" 8.666/93' aventado pela

municipalidade, é tranquilo ao racvltar à comissão ou autoridade, em

qualquer fase do ceftame, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou a complementaf a instrução do processo, vedada a

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constaf

originariamente da pfoposta, o que incorretamente ocofreu na

hipótese em julgamento. 4. Manutenção da sentença pela eliminação

da emptesa vencedora pot vício de tepresentação na fase competitiva

do certame, NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE'

APELA,ÇÃO E CONFIRMÄRÁ'M A SENTENçA EM REMESSA

NECESSÁRIÄ. UNÂNIME. (TJ-RS - AC: 70082706540 RS, Relator:

La;erta Louzada Jaccottet, Data de Julgamento: 28/ 10 / 2020, Segunda

Cãmara Cível, Data de Publicaçã o: 1't / 1'7 / 2020)

ADMINISTRATIVO. A,GRAVO DE INSTRUMENTO'

TOMÄDA DE, PREÇOS, DECISÃO DE IN,\BILITAÇÃO.

CAPACIDADE, TÉCNICA. REQUISITOS. COMPROV'{.ÇÃO'

AUSÊNCIA,. PRINCÍplos DA VINCULAÇAO AO

INSTRUMENTO CONVOCÁ.TÓruO E DO JULGAMENTO
OBJETIVO. OBSERVÂNCIA, EXCESSO DE FORMAUSMO E'

VIOLAç,\O AO CARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME.

INOCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO' 1" SCNdO O

procedimento licitatório regido pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a habilitação de

å ***çf*98*tÚ'*Õ'*til
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licitante depende da comprovação do preenchimento dos requisitos

editalícios. 2. Na Tomada de Preços, é incabível a habilitação de

licitante que não comProvou o preenchimento dos requisitos de

habiltação, ainda que o mesmo tenha apresentado a ptoposta mais

vantajosa per:r- a Administração Pública. 3. Recurso desprovido' (fJ-

ES - AI: 001.970971,20138080000, Relator: JORGE HENRIQUE

VAILE DOS SANTOS, Data de Julgamento: 07/10/201'3,

QUART,\ CÂMARA CÍVg,t, Data de Publicação: 17 /10/201'3)

Apenas para ilustrar, de acotdo o Ttibunal de Contas da União - TCU, in uerbis:

A. obsen¡ância das normas e das disposições do edital, consoante o

art' 4L, caput, da Lei 8.666/93, deve ser aplicada mediante a

consideração dos princípios basilares que notteiam o procedimento

licitatório, dentre eles os da eficiência e da seleção da proposta mais

vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de melhor vtabtlizat a

concreúzaçã.o do interesse público, pode o princípio da legalidade

esrrita ser afastado frente a outros princípios. (Ac6Åão 1'19/2076'

TCU-Plenário).

Isto posto, âo serem analisados os argumentos âpresentados pela licitante

recorrente, depreende-se que não assiste tazão a mesma.

4. DA CONCLUSÃO

A,nte o exposto, o recutso administtativo apresentâdo pela empresa licitante

INFORSISTEM COMÉRCIO E SERVIçOS LTDA é conhecido, pofque é

tempestivo, e no mérito dar-lhe TOTAL IMPROCEDÊNCIA, mântendo-se a decisão

nos autos do processo em ePígrafe.

Essa é a decisão
Itaíttnga/CE, 11 de iulho ðe2023.

årloooJo &?,,,J" f\".,st-
Eduarda Almeida Silvestte

Pregoeita
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RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2023,05.29.01PE

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISAI'{DO A FUTURA E EVENTUAL
coÑTRATAçÃO DE SERVIçOS DE LoCAçÃo DE coMPUTADoRES E

NOTEBOOK-S, PARA O nOU FUNCIONAMENTO DE "DIVERSAS
SECRETARIAS" DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA/CF.

EDUARDA ALMEIDA SILVESTRE, Pregoeira da Prefeituta de Municipal

Itaiunga/C1, instada a se pfonunciat acerca do RECURSO ADMINISTRATIVO'

interposto pela empresa CONECTA EQUIPAMENTOS E SERYIçOS LTDA"

inscrita no CNPJ n" 02.736.051/0001-01, nos autos do processo de Pregão Elettônico em

epigrafe,passâ a âpfesentâf suas considerações, fazendo-as pelos fundamentos fáticos e de

direito a seguir:

1. PRELIMINARMENTE

De início, certificamos a tempestividade do recurso administrativo apresentado

pela licitante fecoffente, CONECTA EQUIPAMENTOS E SERVIçOS LTDA, nos

autos do pfocesso de pregão elerônico n" 2023.05.29-O7PE, diante do que tez^ o atugo 44

do Decreto Federal n" 1.0.024/79,

Nesse pâsso, o recurso administrativo é conhecido'

2. DOS FATOS

Trata-se de tecutso administrativo interposto em face da decisão que habilitou

t

þ
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a licitante MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA nos autos do processo de

licitação actrna identifîcado, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VIS,A.NDO

.4. FUTURA E EVENTUA.L CONTRAT,A.ÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE

COMPUTADORES E NOTEBOOKS, PARA O BOM FUNCION.,\MENTO DE

"DIVERSAS SECRETARIAS" DO MUNiCÍptO DE ITAITINGA/CE'

A. recorren te alega em breve síntese que a licitante MICROTÉCNICA

INFORMÁTICA LTDA, näo teria condições de executar os todos os serviços objeto da

hcitaçào, tendo em vista que matriz e filial da licitante estão situadas em locahzaçáo distante

do município, alegando ainda que, o valot ofettado pata ptestação dos serviços setia

inexequível.

Por fim, a recoffente requeï o provimento do recurso administrativo,

modificando o julgamento inicial e tornando a licitante MICROTÉCNICA

INFORMÁTICA LTDA inabilitada nos autos.

É o qu" importa relatan

3. DO MÉRITO

Como é cediço, licitação é o ptocedimento administrativo utilizado pela

administração corn a finaltdade de se buscar a melhor Proposta, de acordo com os critérios

do edital, patzcelebraçäo de contrâtos'

Há de se registrar que as condições fixadas no Edital e Anexos foram

estabelecidas com estritâ obsewância das disposições legais contidas na Lei n" 8.666/93 e

suas altetações, Lei Fedetal n" 1.0.520/02, Decreto Fedetal n" 1,0'024/2079 e Decreto

Fedetal n" 7 .892 / 201'3.

*aplÝçÝeos*f*tåtc'll' a c alattalaa
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De modo que, todo licitante ao manifestar interesse em participat da disputa

deve estar atento aos regramentos contidos no edital do certame, porquanto é necessário

atender as disposições ali contidas.

3.L. Das Condições para Execução do Objeto

Inicialmente, cumpre esclarecer que a empresa MICROTÉCNICA

INFORMÁTICA LTDA foi habilitada nos âutos do processo, atendendo 
^

documentação exigida legalmente para fins de habiJitação, neste sentido foram cumpridas

as exigências do instnrmento convocatírio e as estabelecidas pela Lei n" 8.666/93, no que

range a habilitação jurídica, qualificação téctica, qualificação econômico-ftnzncettz,

regularidade fiscal e trabalhista e cumpdmento do disposto no inciso XXXIII do art.7" da

Constituição Federal.

Neste sentido o afi.37,inciso XXI, da Constituição Federal, estabelece que:

"Art, 37. A administração pública diteta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios

obedeceú aos princþios de legalidade, impessoalidade' moralidade,

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: $-edação dada pela

Emenda Constitucionaln" 19, de 1998)

(...) XXI - tessalvados os casos especificados na legislação, as obras'

sewiços, comPras e alienações setão conttatados mediante Processo

de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos teÍmos

da lei, o qual somente petmitirá as exigências de qualificação têcnica e

econômica indispensáveis à ganntta do cumprimento das obrigações,

(R-egulamento)"

ðt*tÒ*l**lfÚ{ttt¡}o*t I
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Sobre a admissão de atestados de capacidade não há que se questionat olocal

de prestação dos serviços pela licitante, neste sentido a súmula n" 263 do Tribunal de

Contas da União - TCU, nos ensina que: "Pata a comprovzçäo da capacidade técnico-

operacional das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maiot

relevância e valor sþificativo do objeto a set contratado, é legal a exigência de

comprovação da execução de quantitativos mínimos em obtas ou serwiços com

características semelhantes, devendo essâ exigência gtatdar ptopotção com a dimensão e a

complexidade do objeto â ser executado."

Ademais, há que se observar que devem ser resguatdados no certame o

princípio da competitividade, da legalidade e da isonomia, pata gannttt 
^mpla 

participação

e competitividade ao ceftame, não podendo a A.dministtação frustrar a patncipação de

empfesâs de outro estado, de acordo com o artigo 3", $1", inciso I, da Lei Federal n"

8.666 / 93,senão vejamos:

'îrt. 3" À licitação destina-se a gaønlit a observância do princípio

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajos^ p^t^ 
^

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e setá

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento coûvocâtório, do

julgamento obietivo e dos que lhes são correlatos.

$1" É vedado âos agentes Públicos:

I - admitir, pfever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou

condições que compfometâm, restriniam ou frustrem o seu caráter

competitivo, inclusive flos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam

preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio

dos licitantes ou de qualquef outfa citcunstância impertinente ou irtelevante

para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos $$ 5" a 12

deste artigo e no art. 3" da Lei f 8'248,de23 de outubro de 1991; ("')"

â*tÒ**9*e* *{*ötaattttålaaacattt"
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Assim posto, ^ pt:egoeiïe', ^o reexaminar a documentação colacionada,

verificou que empresa MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA, âpresentou

documentos de habilitação, de forma que forâm atendidas perfeitâmente as exigências do

instrumento convocatório.

3.2,Da Classificaçáo da Proposta de Preços

Cumpre esclârecer que as propostas são formuladas pelos licitantes, com base

nas disposições do Edital, devendo ser ofertadas destro da tealidade mercadológica de do

licitante que participa. Por isso, é o próprio licitante quem possui a pffiogattva de dtzet

quanto pode cobraf pàll- executaf o sefviço a que se pfopõe Pfestaf, ptoporcionando à

administração uma proposta mais vantaiosa.

O processo licitatório visa à contratação da melhor proposta, no câso, com o

menof pfeço, passando a anâltse da proposta de preços apfesentada pela fecoffida

MICROTÉCNICA. INFORMÁTICA LTD,{., verificamos que é exequível mostrando-se

superior a 70 o/o do valor estimado da conttatação.

Nesse sentido, o TCU já se manifestou, conforme Súmula n" 262, in aerbi'r, "O

critério definido no art,48, inciso II, S 1", alíneas a eb, da Lei n" 8.666/93 conduz 
^ 

rtma

presunção rclattva de inexequibilidade de pteços, devendo a Adminisftaçäo dat à licitante a

oportunidade de demonsúar 
^ 

exequibilidade da sua proposta,"

Podemos concluir 
^cerca 

do entendimento acima do Tribunal de Contas da

União, que â inexequibilidade de uma pfoposta possui presunção rclattva, ou seja, não se

pode simplesmente afu:mzu- que determinada ptoposta é inexequível,pan tanto, deve haver

â compïovâção de que o licitante realmente não poderá cumprir o contfato.

Diante do exposto, podemos concluir que não assiste tazão para declarar

inexequível a pfoposta apfesentâdâ pela tecorrida, tendo em vista que a administraçäo

** b *tÒl* 4 tali* { tÔ"'¡ ¡tt 
"Ü" 
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busca selecionar a pfoposta que acaffete o menof desembolso possível pafa os cofres

públicos.

3.3. Da Vinôulação ao Instrumento Convocatótio

Nesse contexto, destacamos que o julgamento e a anâhse dos documentos de

habilitação, ocorreram dentro dos parâmetros determinados no instrumento editalício e,

em r^zã.o, disso deve-se privilegiat a obediência ao princípio da vinculação do insüumento

convocatório, sob pena de descumptimento aos atts. 3" e 47, da Lei de Licitações e

Contratos Públicos.

Segundo os ensinamentos do Prof. José dos Santos Cawalho Filho:

O edital taduz uma verdadeira lei potque subordina administradores

e adminisu.ados às fegfas que estabelece. Para a Admrnrstração, desse

modo é ato vinculado e não pode ser desrespeitado Por seus

agentes,,' (in Manua| de Direito Administrativo,, 1'4" ed. Rio de

Janeiro: L,ttrn en J aris, 2005, p' 226)

No mesmo sentido, calùta a teprodução dos atestos abaixo:

REMESSA NECESSÁRLA. A,VOCADA. APEL-A,ÇAO CÍVE,L.

LICITAÇÄO E CONTRATOS ,\DMINISTRÂTIVOS'

DE SEGURANçÂ.. PREGÄ,O ELETRÔNICO.

APRESENTAÇÂO DE DOCUMENTOS EXTEMPOnÂNEa'

VTNCULAÇÃO ¡O INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO' 1' O

Princípio da vinculação ao Instrumento convocatório, conforrne

entendimento consagrado na doutrina e jurisptudència, Úaduz-se na

obrigação da Administtação e do l-icitante em observar as normas e

condições est¿belecidas no ato convocatório' Nada, portanto, poderá

ser criado ou feito sem exPressa previsão no edital do certame'

Precedentes desta Corte e do Superior Tribunal de Justiça' 2'

Aptesentação de documentos em momento posteriot ao ato de

credenciamento e comparecimento ao ptegão presencial, conforme

previsão no edital. os requisitos de habilitação devem set aferidos

quando do momento ptóprio dehnido no insffumento convocatótio'

pois , convalidação posterior implica preiuizo a todos aqueles

tç*94*l****' aattltllaattÜ":Õ¡
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potenciais licitantes que não paruciparam do certame em face do

momentâneo não preenchimento dos tequisitos legais e

administrativos. In casu, o que se constata, ê u tentativa da

Administação Pública de convalidar equívoco lacunoso no proceder

da empresa vencedora posteriormente ao definido no edital do

ceftame. O momento para atendimento das taxativas exigências do

edital, em se tratando de pregão presencial, era o ato de

credenciamento e comparecimento à sessão pública do pregão, o que

não ocorreu, havendo desatendimento ao Instrumento Convocatório.

3. Ademais, o attigo 43, 3", da Lei n" 8'666/93, aventado pela

municipalidade, é tranquilo ao facultar à comissão ou autoridade, em

qualquer fase do ceftame, a promoção de diligência destinada a

esclarecer ou a complementaf a instrução do processo, vedada a

inclusão postedor de documento ou informação que deveda constaf

originariamente da pfoposta, o que incorretamente ocoffeu na

hipótese em julgamento, 4, Manutenção da sentença pela eliminação

da empresa vencedora por vício de representaçáo na fase competitiva

do certame. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO DE

,\PELAçÂ,O E CONFIRMARAM A SENTENÇA EM RE,MESSA

NECESSÁRIA, UNÂNIME. (TJ-RS - AC: 70082706540 RS, Relator:

LavraLovzada Jaccottet, Data de Julgamento: 28/I0/2020, Segunda

Càman Cível, Data de Publicaçã o: 1,1' / 11" / 2020)

ADMINISTRATIVO. AGR,\VO DE INSTRUMENTO.

TOMADA DE PREÇOS. DECIS,Ä'O DE IN.,\BILITAÇAO.

CAPACIDADE TÉCNICA. REQUISITOS. COMPROVAÇÃO.

AUSÊNCIA. PRrNCÍptos DA VINCULAÇAO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓruO E DO JULGAMENTO
OBJETIVO. OBSERVÂNCiA, EXCESSO DE FORMÄLISMO E

vroLAÇAO A.O C,ARÁTER COMPETITIVO DO CERTAME'

INOCORRÊNCIA. RE,CURSO DESPROVIDO. 7, SCNdO O

procedimento licitatório regido pelos princípios da vinculação ao

instrumento convocatório e do iulgamento objetivo, a habilitação de

licitante depende da comprovação do preenchimento dos requisitos

editalícios. 2. Na Tornada de Preços, é incabível a habilitação de

licitante que não comprovou o preenchimento dos requisitos de

habilitação, ainda que o mesmo tenha apresentado a proposta mais

vantajosa pa,r- a Administração Pública. 3. Recurso desprovido. (IJ-

ES - AI: 001'970971'20138080000, Relatot: JORGE HENRIQUE

VALLE DOS SA,NTOS, Data de Julgamento: 07/10/2013'

QUARTÁ. CÂMAR \ CÍvgl, Data de Publicação: 17 /1'0/2013)

a $ÍttaalaalaatÔtç*òtç*Ó*¡lt*'*'a*
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A.penas pafâ ilustfâr, de acordo o Ttibunal de Contas da União - TCU, in uerbis:

Ä observância das notmas e das disposições do edital, consoante o

att. 47, caput, da Lei 8.666/93, deve set aplicada mediante a

consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento

licitatório, dentte eles os da eficiência e da seleção da proposta mais

vantajosa. Diante do caso concfeto, e a fim de melhot viabihzat a

conctettzação do interesse público, pode o princípio da legalidade

esrrita ser afastado frente a outfos pdncípios. (Ac6tdão 1,1'9/2016-

TCU-Plenário).

Isto posto, ao serem analisados os ârgurnentos apresentados pela licitante

recorrente, depteende-se que não assiste razäo a mesma'

4. DA CONCLUSÃO

Ante o exposto, o recuÍso administrativo aPresentâdo pela empresâ licitante

CONECTA EQUIPAMENTOS E SERYIçOS LTDA é conhecido, Pofque é'

tempesrivo, e no mériro dar-lhe TOTAL IMPROCEOÊNCIA, mantendo-se a decisão

nos âutos do ptocesso em ePígrafe

Essa é a decisão.

ItuiLnga/CF, 11 de julho de 2023

^

óølç*ìt*la*t)tttft'

Eduarda Almeida Silvestre
Pregoeita
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SUPERIOR

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE Ao pnncÃo nletnÔNICO N" 2023.05.29-01PE

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
coÑrnereçÃo DE SERVIçO-s DE LOcAçÃo on COMPUTADORES E
NOTEBOOTS, PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE "DIVERSAS
sEcRETARIAS" Do IvtuNtcÍplo DE ITAITINGA/cE.

Ttata-se da interposição de RECURSO ADMINISTRATIVO apresentado

peto licitante INFORSISTEM COIUÉnCIO E SERVIçOS LTDA, inscrito no CNPJ

rob o n" 00.563.949/0001-08, em face da decisão da pregoeira de inabilitá-lo nos autos do

processo de pregão eletrônico acima referenciado.

Pe{ustrando-se os autos e as razóes apresentadas pela ptegoeira, acolho-as ern

sua totalidade, tatificando o posicionamento inicial, isto ê, dando TOTAL
IMPROCEOÊNCn no recurso administrativo proposto e mantendo a inabilitação da

licitante recorrente.

Retornem os âutos a pregoeira, para continuidade do procedimento.

Itaittnga - CE, 11 julho de 2023

o,

Celso H s

Prefeito

Õt a * * , a t a
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DECISÃO ACERCA DE RECURSO ADMINISTRÂTIVO PELAAUTORIDADE

SUPERIOR

RESPOSTA DE RECURSO ADMINISTRATIVO
REFERENTE AO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2023,05.29'O1.PE

OBJETO: REGISTRO DE PREçOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL
CoÑTRATAçÃo DE SERVIçoS DE LocAçÃo DE coMPUTADoRES E

NOTEBOOK-S, PARA O BOM FUNCIONAMENTO DE "DIVERSAS
SECRETARIAS'' DO MUNICÍPIO DE ITAITINGA /CF.

Trata-se da interposição de RECURSO ADMINISTRATIVO aptesentado

pelo licitante CONECTA EQUIPAMENTOS E SERVIçOS LTDA insøito no CNPJ

sob o n" 02.736,051/0001-01, em face da decisão da pregoeira de inabilitá-lo nos autos do

processo de ptegão eleuônico acima teferenciado.

Peflustrando-se os autos e às t^zöes apresentâdas pela pregoeira, acolho-as em

sua totalidade, ratificando o posicionamento inicial, isto é, dando TOTAL
IMPROCEOÊNCß no recurso administrativo proposto, e mantendo a Habilitaçäo da

licirante MICROTÉCNICA INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ no

37.990.239 /0001-66.

Retornem os âutos aptegoetta, pata continuidade do ptocedimento'

Itaitinga - CE, julho de2023.

a a t6a{tl*a*{tttÔa'
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